
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2092930 - SC (2023/0293098-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRASILUX IND COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND - SC014826
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
HONORÁRIOS. ENGARGO DE 20%. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem adotou posicionamento que está em harmonia com a orientação 
desta Corte Superior de Justiça no sentido de que "[...] o STJ possui o entendimento de 
que no crédito executado não está incluído o encargo legal de 20% (vinte por cento) 
previsto no art. 1° do Decreto-Lei 1.025/1969, que substitui os honorários advocatícios 
nas Execuções Fiscais da União. 3. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O 
encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais 
da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de 
Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 
1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC)." (REsp n. 1.598.967/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
6/9/2016).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 04 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
HONORÁRIOS. ENGARGO DE 20%. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem adotou posicionamento que está em harmonia com a orientação 
desta Corte Superior de Justiça no sentido de que "[...] o STJ possui o entendimento de 
que no crédito executado não está incluído o encargo legal de 20% (vinte por cento) 
previsto no art. 1° do Decreto-Lei 1.025/1969, que substitui os honorários advocatícios 
nas Execuções Fiscais da União. 3. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O 
encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais 
da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de 
Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 
1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC)." (REsp n. 1.598.967/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
6/9/2016).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 8759/8765) interposto contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
HONORÁRIOS. ENGARGO DE 20%. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante reitera que a ação anulatória é anterior à execução fiscal, razão pela 

qual o objetivo era substituir os embargos à execução fiscal, estando a verba honorária 

compreendida no encargo de 20% instituído pelo Decreto-Lei 1.025/1969.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de apelações interpostas contra sentença que 

julgou improcedente ação anulatória de sanção pecuniária substitutiva de perdimento 

de mercadorias importadas entre os anos de 2004 e 2006, deixando de condenar a 

autora da ação em verba honorária em decorrência do encargo de 20% do Decreto-Lei 

1.025/1969.

O Tribunal a quo deu provimento ao apelo do ente federativo para condenar a 

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ponderando que não ocorreu o 

recebimento da ação anulatória como embargos à execução fiscal, sendo de rigor o 

estabelecimento de verba honorária na hipótese, senão vejamos:
 
2. Apelação da União. Face à sucumbência da autora em demanda 
proposta sob o procedimento comum - sem que tenha havido 
recebimento formal da ação anulatória como embargos à execução 
fiscal (os quais, também opostos pela executada, aguardam neste 
tribunal o julgamento do apelo contra a sentença de extinção por 
litispendência com o presente feito) -, possui razão a União ao postular 
a fixação de honorários advocatícios. Assim, a referida rubrica resta 
estabelecida nos percentuais mínimos do art. 85, §3º, do CPC, os quais 
deverão incidir sobre o valor da causa, notadamente R$ 26.561.142,89, 
devidamente atualizado nos termos do Manual de Cálculos da Justiça 
Federal. (grifo nosso)

Nesse sentido, em que pese os fundamentos apresentados pelo agravante, 
observa-se que a Corte Regional adotou posicionamento que não destoa da orientação 
deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "[...] o STJ possui o entendimento 
de que no crédito executado não está incluído o encargo legal de 20% (vinte por cento) 
previsto no art. 1° do Decreto-Lei 1.025/1969, que substitui os honorários advocatícios 
nas Execuções Fiscais da União. 3. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O 
encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais 
da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de 
Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 
1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC)." (REsp n. 1.598.967/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
6/9/2016).

A corroborar esse entendimento:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ENCARGO DE 
20% DO DECRETO-LEI 1.025/1969. SUBSTITUIÇÃO DA 
CONDENAÇÃO DO DEVEDOR EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
APENAS NOS CASOS DE IMPROCEDÊNCIA OU PARCIAL 
PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. HIPÓTESE EM 
QUE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO FORAM JULGADOS 
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PROCEDENTES PELA INEXISTÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO 
PENDENTE DE PAGAMENTO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PAGO 
ANTES DA DISTRIBUIÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. INDEVIDA A 
COBRANÇA DO ENCARGO PREVISTO NO DECRETO-LEI 
1.025/1969. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. A Primeira Seção desta Corte, ao 
julgar o REsp. 1.143.320/RS, mediante o rito dos recursos 
repetitivos, entendeu que o encargo de 20% previsto no 
Decreto-Lei 1.025/1969 é sempre devido nas Execuções 
Fiscais e substitui, nos Embargos, a condenação em 
honorários advocatícios. [...] 3. Agravo Interno da FAZENDA 
NACIONAL a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.425.913/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 1/4/2019.)
 
 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. FIXAÇÃO EM 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DO MONTANTE OBJETO DE 
PARCELAMENTO. ATENDIMENTO DA FINALIDADE BUSCADA PELO 
LEGISLADOR. I - Na origem trata-se de ação anulatória com repetição de 
indébito relativo a inclusão de honorários previdenciários no montante 
consolidado de parcelamento relativamente a débito previdenciário. II - A 
Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 
1.143.320/RS, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de ser descabida a condenação em honorários de sucumbência 
em sede de embargos à execução do contribuinte que adere ao parcelamento 
fiscal. Ademais, reiterou o entendimento fixado na Súmula 168 do 
extinto TFR que dispõe que o encargo de 20%, do Decreto-Lei 
1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios. III - É firme o posicionamento de ambas as Turmas 
componentes da Primeira Seção no sentido de que: "A interpretação 
teleológica e sistemática da legislação em comento, sobretudo da Lei 
11.941/2009, impõe a conclusão no sentido de que a não inclusão dos 
chamados honorários previdenciários no valor consolidado nas hipóteses em 
que a lei exclui o encargo legal atende à finalidade buscada pelo legislador da 
lei referida, incentivar a adesão ao programa de parcelamento fiscal" (AgRg 
no REsp 1548619/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/11/2015, DJe 4/2/2016). Precedentes: AgInt no REsp 
1591801/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgRg no REsp 1557789/AL, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016. IV - 
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.465.750/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 
14/12/2017.) (grifo nosso)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.092.930 / SC
Número Registro: 2023/0293098-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09204002009001361 13971004624200915 50136178120154047205 9204002009001361

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASILUX IND COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND - SC014826
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASILUX IND COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND - SC014826
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta pelo Ministro Relator.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2023/0293098-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.092.930 / S C

Números Origem:  09204002009001361  13971004624200915  50136178120154047205  
9204002009001361

PAUTA: 04/06/2024 JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASILUX IND COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND  - SC014826
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASILUX IND COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND  - SC014826
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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